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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS 
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 182/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O agravante deve atacar, de forma específica, todos os fundamentos 
da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial. Aplicação do 
art. 932, III, do CPC/2015 e, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.
2. "Nos recursos tempestivos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), 
somente será concedido o prazo previsto no art. 932, parágrafo único, 
c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC para que a parte sane vício 
estritamente formal" (Enunciado Administrativo n. 6 do STJ). 
Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Marco Buzzi.  

  

Brasília, 17 de fevereiro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator                    
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 468/472) interposto contra decisão da Presidência do 

STJ que não conheceu do agravo nos próprios autos.

Em suas razões, o agravante pugna contra a aplicação do parágrafo único do 

art. 932 do CPC/2015, e alega que "em momento algum o Banco Embargante foi intimado 

para regularizar a peça recursal, ao contrário, o relatório emitido em momento algum faz 

menção se tratar de princípio da dialeticidade" (e-STJ fl. 470).

Ao final, pede a apreciação do agravo pelo Colegiado.

Os agravados não apresentaram contrarrazões (e-STJ fl. 475).

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 
182/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O agravante deve atacar, de forma específica, todos os fundamentos da 
decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial. Aplicação do art. 932, III, 
do CPC/2015 e, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.
2. "Nos recursos tempestivos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), somente 
será concedido o prazo previsto no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 
3º, do novo CPC para que a parte sane vício estritamente formal" (Enunciado 
Administrativo n. 6 do STJ). Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão que não conheceu do agravo nos próprios autos, razão pela qual deve ser mantida 

(e-STJ fls. 464/465):

Trata-se de agravo em recurso especial apresentado por BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A. contra decisão que inadmitiu recurso especial interposto com 
fundamento no art. 105, inciso III, da Constituição Federal.
É o relatório. Decido.
Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o recurso 
especial, considerando: ausência de interesse recursal, ausência de violação/negativa 
de vigência/contrariedade e ausência/deficiência de cotejo analítico.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente os referidos 
fundamentos.
Como é cediço, não se conhece do agravo em recurso especial que não tenha 
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.
A propósito, confira-se este julgado:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. CONCESSÃO DE 
SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos termos do 
art. 932, III, CPC de 2015, art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da 
Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia.
2. Incabível a execução provisória da pena imposta a réu ao qual concedida 
a suspensão condicional da pena. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido e indeferido o pedido de execução provisória 
da pena. (AgRg no AREsp n. 1.193.328/GO, relator Ministro Nefi Cordeiro, 
Sexta Turma, DJe de 11/5/2018.)

Nesse sentido, vejam-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 
880.709/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
17/6/2016; AgRg no AREsp n. 575.696/MG, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 13/5/2016; AgRg no AREsp n. 825.588/RJ, 
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 12/4/2016; AgRg no 
AREsp n. 809.829/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
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DJe de 29/6/2016; e AgRg no AREsp n. 905.869/ES, relatora Ministra Maria Thereza 
de Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 14/6/2016.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c.c. o art. 253, parágrafo único, inciso 

I, ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do 
agravo em recurso especial.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas instâncias de 
origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante, no importe de 15% 
sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, 
observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido 
dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.
Publique-se. Intimem-se.

Em obediência ao princípio da dialeticidade recursal, o agravo deve atacar 

especificamente os motivos utilizados pela Corte de origem para não admitir o recurso 

especial.

Entretanto, a petição do agravo em recurso especial não impugnou os 

fundamentos da decisão do Tribunal de origem.

Destaque-se, ademais, que não prospera o pleito do agravante de ser intimado 

para completar a fundamentação do agravo nos próprios autos, conforme o Enunciado 

Administrativo n. 6 do STJ, in verbis:

Nos recursos tempestivos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), somente será concedido o prazo 
previsto no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC para que a 
parte sane vício estritamente formal.

No mesmo sentido: 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. NÃO 
CONHECIMENTO. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015. 
SÚMULA 182/STJ. APLICAÇÃO POR ANALOGIA. COMPLEMENTAÇÃO DE 
FUNDAMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. RESTRIÇÃO A VÍCIOS FORMAIS. NÃO 
PROVIMENTO. 
1. Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil/2015, não se conhece de 
agravo cujas razões não impugnam especificamente o fundamento da decisão 
agravada. Aplicação, por analogia, do enunciado n. 182 da Súmula do STJ.
2. Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte recorrente o ônus de 
evidenciar, nas razões do agravo em recurso especial, o desacerto da decisão 
recorrida.
3. "Esta Corte, ao interpretar o previsto no art. 932, parágrafo único, do CPC/2015 (o 
qual traz disposição similar ao § 3º do art. 1.029 do mesmo Código de Ritos), firmou o 
entendimento de que este dispositivo só se aplica para os casos de regularização de 
vício estritamente formal, não se prestando para complementar a fundamentação de 
recurso já interposto." (RCD no AREsp 1166221/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 5/12/2017, DJe 12/12/2017) 4. Agravo 
interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.427.837/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 4/11/2019, DJe 11/11/2019.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INOBSERVÂNCIA DO ART. 1.021, § 1º, DO NCPC E INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 
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182 DO STJ. ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO NCPC. ABERTURA DE PRAZO. 
DESCABIMENTO. SANEAMENTO DE VÍCIOS FORMAIS SOMENTE. PLEITO DE 
ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO. 
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado Administrativo nº 
3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março 
de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. O agravo interno não infirmou as razões da decisão agravada, pois não refutou, de 
forma devida, o não cabimento de recurso especial quando a tese recursal for 
eminentemente constitucional, que levou ao não conhecimento do agravo 
anteriormente manejado contra o não seguimento do especial articulado. Inobservância 
do art. 1.021, § 1º, do NCPC e aplicação da Súmula nº 182 do STJ.
3. O prazo conferido pelo parágrafo único do art. 932 do NCPC somente é aplicável 
aos casos em que seja possível sanar vícios formais, como ausência de procuração 
ou de assinatura, e não à complementação da fundamentação.
(...)
5. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 1.491.768/SP, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 23/9/2019, DJe 26/9/2019.)

Dessa forma, inafastável a aplicação do art. 932, III, do CPC/2015 e, por 

analogia, da Súmula n. 182/STJ.

É certo que, no presente agravo, a recorrente traz os motivos pelos quais 

entende não serem aplicáveis os óbices expostos na decisão de inadmissibilidade. Entretanto, 

tais justificativas deveriam ter sido apresentadas nas razões do agravo em recurso especial. A 

impugnação apenas neste momento processual não supre a deficiência verificada. A 

propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182 
DO STJ. ALEGAÇÕES TARDIAS. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA.
1. É inviável o agravo do art. 544 do CPC que deixa de impugnar fundamento da 
decisão recorrida por si só suficiente para mantê-la. Súmula n. 182 do STJ.
2. O agravo regimental, que não comporta inovação de alegações, não se presta para 
suprir deficiências que impediram que o apelo ultrapassasse o juízo de admissibilidade. 
É incabível o suprimento de eventuais equívocos em razão da preclusão consumativa.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 202.229/GO, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 11/12/2014.)

Nesses termos, "a impugnação tardia do fundamento da decisão que inadmitiu 

o recurso especial caracteriza indevida inovação recursal, não tendo o condão de infirmar o 

não conhecimento do agravo, em face da preclusão consumativa" (AgInt no AREsp n. 

1.201.388/PE, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 19/6/2018, 

DJe 26/6/2018).

Assim, não procedem as alegações constantes no recurso, incapazes de 

alterar a conclusão da decisão impugnada.

Em tais condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 1.566.122 / SP
Número Registro: 2019/0243179-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10179194120178260114

Sessão Virtual de 11/02/2020 a 17/02/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : NEILDES ARAUJO AGUIAR DI GESU - MG162751

DIEGO JOSE REIS DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - SP376600
AGRAVADO : JOSE AUGUSTO FERRAZ SILVA
AGRAVADO : ELISABETE CECCON FERRAZ SILVA
ADVOGADOS : IVANISE SERNAGLIA CONCEIÇÃO SANCHES - SP189942

GILIAN ALVES CAMINADA - SP362853

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : NEILDES ARAUJO AGUIAR DI GESU - MG162751

DIEGO JOSE REIS DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - SP376600
AGRAVADO : JOSE AUGUSTO FERRAZ SILVA
AGRAVADO : ELISABETE CECCON FERRAZ SILVA
ADVOGADOS : IVANISE SERNAGLIA CONCEIÇÃO SANCHES - SP189942

GILIAN ALVES CAMINADA - SP362853

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2020
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